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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. LAPSO NÃO DECORRIDO EM
SUA  TOTALIDADE.  NÃO  APLICAÇÃO  DA
EXTINÇÃO  DA  PRETENSÃO  FAZENDÁRIA.
RETORNO  DOS  AUTOS  OBJETIVANDO  O  SEU
REGULAR  PROSSEGUIMENTO.  PROVIMENTO
DO RECURSO APELATÓRIO. 

- Constatando-se que não expirou o prazo de cinco
anos entre a data do arquivamento provisório e a da
prolatação da Sentença, deve o recurso ser provido
a fim de reformar o decisum, determinando o retorno
dos  autos  à  Comarca  de  origem  para  dar
prosseguimento à Execução.

-  STJ,  Súmula  nº  314 -  “Em execução fiscal,  não
localizados  bens  penhoráveis,  suspende-se  o
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo
da prescrição qüinqüenal intercorrente.”

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER O RECURSO,  nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.36.

RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba

contra  Sentença  de  fl.  18/18v.  que,  considerando  o  decurso  do  prazo

prescricional de cinco anos, declarou a ocorrência da prescrição intercorrente,
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com arrimo no art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, art. 174 do CTN e art. 487, II,

do CPC e, por conseguinte, extinguiu o processo.

Irresignada, a Fazenda Estadual interpôs o presente Apelo, fls.

20/29, suplicando, em suas razões, pela anulação da Sentença. Alegou que

não  existiu  inércia  da  Fazenda  Estadual  e  que  não  foram  observados  os

requisitos  do  art.  40  da  Lei  nº  6.830/80,  pleiteando  o  prosseguimento  do

presente Executivo Fiscal.

Sem contrarrazões (fl. 30).

É o relatório. 

VOTO

A discussão  do  presente  recurso  restringe-se  a  um  único

ponto: ocorrência ou não da prescrição do crédito relativo à CDA de fls. 02/04. 

Conforme relatado, a Fazenda Estadual sustenta a ausência

de desídia a aplicar a prescrição. Ora, vejamos inicialmente o que pressupõe o

art. 40 da Lei nº 6.830/80: 

“Art.  40  -  O  Juiz  suspenderá  o  curso da  execução,
enquanto  não  for  localizado  o  devedor  ou
encontrados  bens  sobre  os  quais  possa  recair  a
penhora,  e,  nesses  casos,  não  correrá  o  prazo  de
prescrição.

§  1º  -  Suspenso o  curso da  execução,  será aberta
vista dos autos ao representante judicial da Fazenda
Pública.

§ 2º -  Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem
que  seja  localizado  o  devedor  ou  encontrados  bens
penhoráveis,  o  Juiz  ordenará  o  arquivamento  dos
autos.

§  3º  -  Encontrados  que  sejam,  a  qualquer  tempo,  o
devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para
prosseguimento da execução.

§ 4º  Se  da  decisão  que  ordenar  o  arquivamento  tiver
decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a
Fazenda  Pública,  poderá,  de  ofício,  reconhecer  a
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prescrição  intercorrente  e  decretá-la  de  imediato.”
(destaquei)

Dispõe a súmula 314 do STJ: 

“Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente.” 

Como se infere,  da Decisão que suspende o feito  deve ser

aberta vista à Fazenda Pública e somente após cinco anos do arquivamento

provisório dos autos, ordenado pelo Magistrado, é que este poderá reconhecer

a prescrição intercorrente, decretando-a de imediato.

Pois  bem.  Compulsando  os  autos,  verifico  que  a  Fazenda

Pública  foi  intimada  pessoalmente do  despacho  que  determinou  a

suspensão do processo por 1 (um) ano no dia 02/05/2012.

A escrivania certificou o decurso do prazo, conforme certidão

de  fl.  17  e,  de  forma  equivocada,  arquivou  provisoriamente  o  feito  em

27/02/2014, sem a determinação, de ordem, do magistrado a quo.

No mais, a Sentença de extinção foi prolatada em 14/04/2016,

sob o fundamento de prescrição intercorrente (fls. 18/18v.). Todavia, a Decisão

deve ser revista, uma vez que, levando-se em conta a data da intimação da

Fazenda acerca da suspensão da Execução (02/05/2012), não transcorreram

os cinco anos previstos em lei para a ocorrência da prescrição intercorrente, já

que  não  deve  ser  considerada  a  data  do  arquivamento  realizado  pela

escrivania sem a devida determinação do Juiz.

Por esta razão, a Sentença fustigada merece reparo.

Ante o exposto, PROVEJO O APELO para afastar a prescrição

intercorrente, anulando a Sentença a quo, e determinar o retorno dos autos à

instância de origem, para o seu regular prosseguimento. 

É o voto. 

3



Apelação Cível nº 0013757-40.2007.815.2001

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério
Público, Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator 
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